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João Paulo Barbosa Vasconcelos, filho de Nuno Bastos Vascon-
celos e de Maria Margarida Barbosa Maia, natural de Porto,
Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de
Maio de 1968, casado, titular da identificação fiscal n.º 193525917
e do bilhete de identidade n.º 10604725, com domicílio na Rua
Formosa, 216, 4000 Porto, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
16 de Junho de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de
Novembro de 2006, nos termos do artigos 3359 do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Hélder Elias
Claro. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Ferreira.

Aviso n.º 8150/2006 — AP

O Dr. Hélder Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 254/04.3GCMTS, pendente neste Tribunal contra o arguido
Fernando Duarte da Silva, filho de Artur Costa Silva e de Maria
Ferreira Duarte, natural de Gondim, Maia, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 25 de Setembro de 1966, divorciado, titular
do bilhete de identidade n.º 09448873, com domicílio na Rua Mirario,
24, 1.º Frente, Gondim, 4470 Maia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º
do Código Penal, praticado em Maio de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 15 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Hélder Elias
Claro. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Santos.

Aviso n.º 8151/2006 — AP

O Dr. Hélder Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 109/03.9P6PRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Ma-
nuel Natalino Maia Rodrigues, filho de António Rodrigues e de
Rosa Maia, natural de Póvoa de Varzim, nascido em 24 de Dezem-
bro de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13091131,
com domicílio no Bairro Contumil, bloco 12, entrada 140, 12, rés-
-do-chão esquerdo, 4300 Porto, por ter sido condenado por acórdão
de 6 de Fevereiro de 2004 pela prática, em concurso real e como
reincidente, de um crime de condução perigosa de veículo rodo-
viário, previsto e punido pelos artigos 291.º, n.º 1, alínea b), e 69.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal, e de um crime de detenção de
arma proibida, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do Código
Penal, ex-vi do artigo 3.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei n.º 207-
-A/75, de 17 de Abril, na pena única de 9 meses de prisão e na
pena acessória de proibição temporária de conduzir veículos auto-
móveis pelo período de 6 meses, foi o mesmo declarado contumaz,
em 13 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,

tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Hélder Elias
Claro. — O Escrivão-Adjunto, Jaime Moreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso n.º 8152/2006 — AP

A Dr.ª Paula Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 22/
06.8PBMTS, pendente neste Tribunal contra o arguido José Carlos
de Jesus Daniel, filho de António da Silva Oliveira e de Josefa de
Jesus Daniel, natural de Matosinhos, Leça da Palmeira, Matosinhos,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Novembro de 1954,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 8344973, com do-
micílio na Rua da Barroca, 217, Freixieiro, 4455-587 Perafita, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 5 de Janeiro de 2006, foi o
mesmo declarado contumaz, em 9 de Novembro de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz
Dias. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Santos.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso n.º 8153/2006 — AP

O Dr. Jorge Manuel Santos, juiz de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 921/04.1 PRPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido
Carlos Alberto Rodrigues Ventura, filho de Augusto Alves Ventura
e de Bretílde da Glória Rodrigues, natural de Portugal, Vimioso,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Novembro de 1946,
casado, titular da identificação fiscal n.º 170089827, do bilhete de
identidade n.º 973431 e da licença de condução n.º P-308980, com
domicílio na Rua Alfredo Keil, 55, Habitação 63, Pinhais da Foz,
4130 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º do Código Penal, pra-
ticado em 28 de Outubro de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 10 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

14 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Manuel
Santos. — O Escrivão-Adjunto, António Matos.




